
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 78.744 - MG (2016/0310305-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : THIAGO HENRIQUE DA SILVA ANACLETO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO E CORRUPÇÃO DE MENOR. PRISÃO 
PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE APELO EM LIBERDADE. 
AUSÊNCIA DE CÓPIA DO ÉDITO CONDENATÓRIO A FIM 
DE VERIFICAR A EXISTÊNCIA DE NOVO TÍTULO. RÉU QUE 
RESPONDE A OUTRA AÇÃO PENAL. RISCO DE 
REITERAÇÃO. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
RECURSO IMPROVIDO.

1. Conforme precedente desta Quinta Turma,  a superveniência de 
sentença de pronúncia ou condenatória não constituirá "título 
novo", de modo a prejudicar o conhecimento do habeas corpus, se 
a ela nenhum fundamento novo for acrescentado (HC 288.716/SP, 
Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO – Desembargador Convocado 
do TJ/SC –, Quinta Turma, julgado em 25/11/2014, DJe 1º/12/2014).

2. Na hipótese, não tendo sido juntada, todavia, cópia da sentença 
condenatória, a fim de verificar a existência de novo título a respaldar a 
prisão cautelar do recorrente, passo à análise do pleito de liberdade 
formulado no presente recurso.

3. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 
93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade 
do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, sendo 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

4. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente justificada 
para a garantia da ordem pública, em razão da periculosidade do 
agente, evidenciada por dados de sua vida pregressa, notadamente por 
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responder a outra ação penal por delitos da mesma espécie. A prisão 
preventiva, portanto, mostra-se indispensável para conter a reiteração 
na prática de crimes e garantir a ordem pública.

5. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais 
para a decretação da prisão preventiva.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública.

7. Recurso improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix 
Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 78.744 - MG (2016/0310305-3)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : THIAGO HENRIQUE DA SILVA ANACLETO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por THIAGO HENRIQUE DA SILVA ANACLETO – preso em flagrante no dia 

10/8/2016, prisão convertida em preventiva, e denunciado pela suposta prática dos crimes de 

roubo majorado e corrupção de menor – contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 

Minas Gerais.

Na ação originária, a defesa sustentou a ilegalidade da prisão e postulou a 

liberdade do paciente. O Tribunal de origem, contudo, denegou a ordem, recebendo o 

acórdão a seguinte ementa (e-STJ fl. 102):

HABEAS CORPUS - ROUBO - CONCURSO DE PESSOAS - 
CORRUPÇÃO DE MENORES - PRESENTES OS REQUISITOS DOS 
ART. 312 E 313 DO CPP - PEDIDO DE REVOGAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA - ILEGALIDADE DA PRISÃO POR EXCESSO DE 
PRAZO - NÃO CONFIGURADO - ORDEM DENEGADA.

- Os prazos estabelecidos para a consecução da instrução 
criminal servem apenas como parâmetro geral, devendo ser guiados 
pelos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, motivo 
pelo qual podem variar, desde que justificado o atraso, quando as 
circunstâncias e a complexidade do caso concreto o exigirem.

- Vislumbra-se, no caso, a existência de elementos concretos que 
permitem concluir pela necessidade do decreto de prisão 
preventiva, fundamentada, sobretudo, na necessidade de se 
garantir a ordem pública, a conveniência da instrução criminal e a 
aplicação da lei penal, haja vista a periculosidade do agente, a 
gravidade concreta do crime, a existência de prova da 
materialidade e indícios suficientes de autoria.

-De acordo com posicionamento firmado pelo STJ, "as condições 
subjetivas favoráveis do recorrente, tais como primariedade, bons 
antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos 
legais para a 
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decretação da prisão preventiva".

- Ordem denegada 

Nas razões do presente recurso, a Defensoria Pública reafirma a tese de 

ausência dos requisitos legais do art. 312 do CPP. Assevera, ademais, que a medida extrema 

se mostra desproporcional, porquanto, em caso de eventual condenação, possivelmente será 

aplicado um regime prisional diverso do fechado.

Diante disso, pede, liminarmente e no mérito, a revogação do decreto 

prisional, mediante a aplicação de medidas cautelares mais brandas.

Indeferida a liminar (e-STJ fls. 131/133) e prestadas as informações (e-STJ 

fls. 143/163), o Ministério Público Federal manifestou-se pela prejudicialidade do recurso, 

diante da superveniência da sentença condenatória (e-STJ fl. 167).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 78.744 - MG (2016/0310305-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Busca-se, em síntese, no presente recurso, a revogação da prisão preventiva 

do recorrente, denunciado por roubo circunstanciado e corrupção de corrupção de menor.

De início, consoante informações obtidas no endereço eletrônico do Tribunal 

de origem, o Juízo processante proferiu sentença condenatória em desfavor do recorrente. 

Nesse aspecto, necessário asseverar que, para a Quinta Turma desta Corte, 

a sentença condenatória que mantém a prisão cautelar do réu somente constitui novo título 

judicial se agregar novos fundamentos, com base no art. 312 do Código de Processo Penal.

Nesse sentido:

[...]. 1."A ação constitucional de habeas corpus e o recurso em 
habeas corpus que questionam decreto de prisão preventiva não se 
encontram prejudicados pela superveniência de novo título, se a 
sentença penal condenatória mantém a constrição cautelar, sem 
agregar fundamentos novos".

[...]. (AgRg no HC n. 250.392/RN, Relator Ministro GURGEL DE 
FARIA, Quinta Turma, julgado em 26/5/2015, DJe 8/6/2015).

[...]. 2. O fato de haver sido prolatada sentença condenatória no 
feito não implica a prejudicialidade do writ originário, como 
decidido pela Corte Estadual, já que apenas o excesso de prazo da 
prisão restou superado com a prolação do édito repressivo, 
subsistindo o interesse da Defensoria Pública em ver analisado o 
pedido de anulação da ação penal. [...]. (HC n. 314.028/SP, Relator 
Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 28/4/2015, DJe 
7/5/2015).

[...]. A superveniência de sentença de pronúncia ou condenatória 
não constituirá "título novo", de modo a prejudicar o conhecimento 
do habeas corpus, se a ela nenhum fundamento novo for 
acrescentado [...]. (HC n. 288.716/SP, Relator Ministro NEWTON 
TRISOTTO – Desembargador Convocado do TJ/SC –, Quinta Turma, 
julgado em 25/11/2014, DJe 1º/12/2014).
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Na hipótese, o Juízo singular proferiu sentença em 18/1/2017, condenando o 

recorrente e negando-lhe o direito a apelar em liberdade. 

Não tendo sido juntada, todavia, cópia da sentença condenatória, a fim de 

verificar a existência de novo título a respaldar a prisão cautelar do recorrente, passo à análise 

do pleito de liberdade formulado no mandamus.

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal, que assim dispõe: 

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando 
houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria.

Quanto aos pressupostos/requisitos da prisão preventiva, colhem-se estas 

lições do Professor Guilherme de Souza Nucci:

Entende-se pela expressão [garantia da ordem pública] a 
necessidade de se manter a ordem na sociedade, que, como regra, é 
abalada pela prática de um delito. Se este for grave, de particular 
repercussão, com reflexos negativos e traumáticos na vida de 
muitos, propiciando àqueles que tomam conhecimento da sua 
realização um forte sentimento de impunidade e de insegurança, 
cabe ao Judiciário determinar o recolhimento do agente.

[A conveniência da instrução processual] é motivo resultante da 
garantia da existência do devido processo legal, no seu aspecto 
procedimental. A conveniência de todo processo é realização da 
instrução criminal de maneira lisa, equilibrada e imparcial, na 
busca da verdade real, interesse maior não somente da acusação, 
mas, sobretudo, do réu. Diante disso, abalos provocados pela 
atuação do acusado, [...] a fuga deliberada do local do crime, [...] 
dentre outras. 

Asseguração da aplicação da lei penal: significa garantir a 
finalidade útil do processo, que é proporcionar ao Estado o 
exercício do seu direito de punir, aplicando a sanção devida a 
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quem é considerado autor de infração penal (NUCCI, Guilherme de 
Souza. Código de Processo Penal Comentado. 13 ed. Rio de Janeiro: 
Forense: 2014, p. 699, 708 e 710).

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a prisão cautelar esteja 

pautada em motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 

crime.

Nesse contexto, verifica-se que o Juiz singular, ao homologar o flagrante e 

decretar a prisão preventiva do recorrente, pautou-se na garantia da ordem pública, nos 

seguintes termos (e-STJ fls. 40/41):

Trata-se de comunicação de prisão em flagrante de THIAGO 
HENRIQUE DA SILVA ANACLETO, preso em 10/08/2016, como 
incurso nas sanções do art. 157, § 2º, inciso II, do Código Penal, 
c/c art. 244-B da lei 8069/90. Constato que o APF está formalmente 
perfeito, obedecendo as disposições do art. 304 e 306 do Código de 
Processo Penal. A prisão, analisada pelos aspectos legais, não 
comporta aqui oportunidade para o relaxamento ou para a 
concessão de liberdade provisória. No caso em tela, mesmo sendo o 
autuado primário, responde a ação penal por roubo qualificado e 
corrupção de menores, tendo sido beneficiado com alvará de 
soltura mediante monitoramento eletrônico por este mesmo Juízo em 
27/08/2015. Constato, ainda, que as circunstâncias do crime são 
graves e dão conta de sua periculosidade, tendo a subtração sido 
perpetrada em concurso com outros 5 agentes, sendo 3 menores, 
contra duas vítimas, mediante emprego de simulacro de arma de 
fogo. Destarte, revela-se inadequada a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão preventiva, que se faz necessária 
para a garantia da ordem pública, tão vulnerabilizada com o 
crescente e alarmante número de crimes que vem assolando nossa 
sociedade.

O Tribunal de origem, por sua vez, também manteve a segregação do 

recorrente (e-STJ fls. 104/107):

Conheço do habeas corpus, posto que presentes os pressupostos de 
admissibilidade.

Conforme se infere da impetração, o paciente foi preso e autuado 
em flagrante no dia 10/08/2016, sob a imputação, em tese, da 
prática do crime tipificado no art. 157, § 2°, inciso II do CP, c/c art. 
14,1 do CP, c/c art. 244-B da Lei 8.069/90, conforme Nota de 
Culpa de fls. 20-TJ.
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É de se gizar que mostra-se correto o posicionamento do douto 
magistrado a quo no sentido de decidir pela segregação antecipada 
do paciente, haja vista, conforme as circunstâncias narradas nos 
autos, a existência de elementos concretos que permitem concluir 
pela necessidade de tal medida, fundamentada, sobretudo, na 
garantia da ordem pública.

No entendimento do ilustre doutrinador Guilherme de Souza Nucci 
acerca da garantia da ordem pública, enquanto um dos requisitos 
para a prisão cautelar, previstos no art. 312 do CPP, temos que:

"Trata-se da hipótese de interpretação mais extensa na avaliação 
da necessidade da prisão preventiva. Entende-se pela expressão a 
necessidade de se manter a ordem na sociedade, que, em regra, é 
abalada pela prática de um delito. Se este for grave, de particular 
repercussão, com reflexos negativos e traumáticos na vida de 
muitos, propiciando àqueles que tomam conhecimento da sua 
realização um forte sentimento de impunidade e de insegurança, 
cabe ao Judiciário determinar o recolhimento do agente. A garantia 
da ordem pública deve ser visualizada pelo binômio gravidade da 
infração + repercussão social." (in Código de Processo Penal 
Comentado. São Paulo, Ed. RT, 2007, 6ª ed, p. 590).

Conforme bem ressaltou o MM. Juiz monocrático quando da 
decretação da prisão preventiva do paciente:

"(...) No caso em tela, mesmo sendo o autuado primário, responde a 
ação penal por roubo qualificado e corrupção de menores, tendo 
sido beneficiado com alvará de soltura mediante monitoramento 
eletrônico por este mesmo Juízo em 27/08/2015. Constato, ainda, 
que as circunstâncias dos crimes são graves e dão conta de sua 
periculosidade, tendo a subtração sido perpetrada em concurso 
com outros 5 agentes, sendo 3 menores, contra duas vítimas, 
mediante emprego de simulacro de arma de fogo (...)"

Não se pode olvidar que, em observância ao princípio da confiança 
no juiz monocrático, este por estar mais próximo dos fatos da 
causa, merece toda credibilidade, pois possui melhores condições 
de avaliar as circunstâncias fáticas que envolvem o caso.

Conforme narrado nos autos, o paciente, em concurso de pessoas e 
na companhia de menores, subtraiu mediante grave ameaça 
exercida com emprego de simulacro de arma de fogo, dois telefones 
celulares de propriedade das vítimas E.M.S.V. e H.C.S.

Gize-se ainda que o paciente e seus comparsas foram reconhecidos 
pelas vitimas como autores do delito.

Ora, tais elementos são suficientes para indicar a periculosidade do 
agente e o risco social daí decorrente.

Cumpre salientar que não há que se discutir, neste momento, a 
autoria inequívoca do delito, pois, como sabido e ressabido, para a 
decretação da prisão preventiva bastam indícios suficientes de 
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autoria, o que se verifica na hipótese em questão.

De mais a mais, a estreita via do writ não se presta a uma análise 
aprofundada do mérito, consubstanciando sua análise, pois, nas 
provas pré-constituídas.

Vale frisar, ainda, que de acordo com posicionamento firmado pelo 
STJ, "as condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais como 
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho licito, 
por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva" (RHC 
58367/MG, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 
29/06/2015).

(...).

Observa-se, portanto, a gravidade concreta do crime, a existência 
de prova da materialidade e indícios suficientes de autoria, aptos a 
justificar a necessidade da segregação cautelar do agente para a 
preservação da ordem pública, a conveniência da instrução 
criminal e assegurar a aplicação da lei penal, conforme preconiza 
o art. 312 do CPP.

Com efeito, a persistência do agente na prática criminosa justifica a 

interferência estatal com a decretação da prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, 

porquanto este comportamento revela uma periculosidade acentuada e compromete a ordem 

pública.

Nesse sentido:

[...]. Demonstrando o magistrado, de forma efetiva, as 
circunstâncias concretas ensejadoras da decretação da prisão 
preventiva, não há que se falar em ilegalidade da segregação 
cautelar em razão de deficiência na fundamentação (Precedentes). 
(HC n. 63.237/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 
julgado em 1/3/2007, DJ 9/4/2007).

No caso, as decisões precedentes demonstraram a necessidade da medida 

extrema, destacando a periculosidade do recorrente, evidenciada por dados de sua vida 

pregressa, notadamente por responder a outra ação penal por delito da mesma espécie. A 

prisão preventiva, portanto, mostra-se indispensável para conter a reiteração na prática de 

crimes e garantir a ordem pública. 

Não é demais lembrar que, nos termos da orientação desta Corte, 
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inquéritos  policiais  e  processos  penais  em andamento, muito embora  não  possam 

exasperar a pena-base, a teor da Súmula 444/STJ, constituem  elementos  aptos a 

revelar o efetivo risco de reiteração delitiva, justificando a decretação ou a  manutenção  

da prisão preventiva (RHC n. 68550/RN, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 

31/3/2016).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. REGIME SEMIABERTO E NEGATIVA DO 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. NECESSIDADE DE 
ADEQUAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO. HABEAS CORPUS 
CONCEDIDO, DE OFÍCIO.

1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado 
no sentido de que não há constrangimento ilegal quando a prisão 
preventiva é decretada em razão da gravidade concreta da conduta 
delituosa, evidenciada pelo modus operandi com que o crime fora 
praticado. No caso, os recorrentes praticaram o crime de roubo 
mediante uso de simulacro de arma de fogo, em concurso de agente 
e contra uma mulher, circunstâncias que justificam a segregação 
provisória para garantia da ordem pública.

2. Além disso, os recorrentes possuem inquéritos policiais e 
processos criminais em andamento, o que também autoriza a 
segregação cautelar para garantia da ordem pública, como forma 
de evitar a reiteração delitiva.

3. Esta Corte, alinhando-se ao entendimento consolidado pelo 
Supremo Tribunal Federal, tem admitido a adequação da 
segregação provisória com o regime fixado na sentença 
condenatória.

4. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido. Ordem 
concedida, de ofício, para que os recorrentes aguardem o trânsito 
em julgado da condenação em estabelecimento adequado ao regime 
fixado na sentença. (RHC n. 64.245/MG, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, DJe 22/02/2016) - (grifei).

Dessa forma, demonstrado o periculum libertatis necessário à preservação 

da prisão cautelar, não há que se falar em ausência dos requisitos para a sua decretação, 

motivo pelo qual entendo que deve ser mantida a segregação do recorrente.
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Registre-se, ademais, que as condições subjetivas favoráveis da recorrente, 

por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 

decretação da prisão preventiva. Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO (ART. 121, § 2º, II E IV DO CÓDIGO 
PENAL). ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. MODUS OPERANDI. FUGA DO DISTRITO 
DA CULPA. PERICULOSIDADE. AMEAÇA A TESTEMUNHAS. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA, CONVENIÊNCIA DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL E PARA ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA 
LEI PENAL. RECURSO ORDINÁRIO CONHECIDO E 
DESPROVIDO.

[...] II - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, os quais 
evidenciam que a liberdade do ora recorrente acarretaria risco à 
aplicação da lei penal, notadamente se considerado o modus 
operandi utilizado para a prática, em tese, do delito, atirando na 
vítima na presença de várias pessoas, além do risco à conveniência 
da instrução criminal (ameaça à testemunha). Ademais, o 
recorrente, após a prática delituosa, empreendeu fuga, 
permanecendo foragido por mais de 5 (cinco) anos (precedentes).

III - As condições pessoais favoráveis, tais como ocupação lícita e 
residência fixa, entre outras, não têm o condão de, por si sós, 
garantirem ao recorrente a revogação da prisão preventiva se há 
nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar, o que se verifica na hipótese dos autos.

Recurso ordinário desprovido. (RHC 53.927/RJ, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, julgado em 5/3/2015, DJe 17/3/2015).

De outro vértice, depreende-se que as medidas cautelares diversas da 

segregação cautelar não se mostram satisfatórias, pois não surtiriam o efeito almejado para a 

proteção da ordem pública. Em caso semelhante, já concluí assim: 

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. PERICULOSIDADE. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
PARA A GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. APLICAÇÃO DAS 
MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. 
INVIABILIDADE. RECURSO ORDINÁRIO CONHECIDO E NÃO 
PROVIDO.
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1. Sabe-se que a prisão cautelar é medida excepcional que só deve 
ser decretada quando devidamente amparada pelos requisitos 
legais, em observância ao princípio constitucional da não 
culpabilidade, sob pena de antecipação da pena a ser cumprida 
quando da eventual condenação.

2. É certo que a gravidade abstrata do delito de tráfico de drogas 
não serve de fundamento para a negativa do benefício da liberdade 
provisória, tendo em vista a declaração de inconstitucionalidade de 
parte do art. 44 da Lei n. 11.343/2006 pelo Supremo Tribunal  
Federal.

3. Na hipótese, é necessário verificar que a decisão do Magistrado 
de primeiro grau e o acórdão recorrido encontram-se 
fundamentados na garantia da ordem pública, considerando a 
razoável quantidade e o tipo da droga apreendida - 4 pedras e uma 
porção de crack, totalizando 21,94 gramas de droga -, além de 
pequena quantia em dinheiro encontrada com o acusado, oriunda 
da venda de uma das pedras, circunstâncias que apontam para a 
gravidade da conduta perpetrada e a periculosidade social do 
recorrente. Prática delituosa reconhecida e reiterada. Registros 
criminais.

4. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais como 
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, 
por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na gravidade 
efetiva do delito e na periculosidade social do recorrente, bem 
demonstradas no caso dos autos, e que levam à conclusão pela sua 
insuficiência para acautelar a ordem pública da reprodução de 
fatos criminosos.

5. Recurso improvido. (RHC-58.367/RJ, de minha relatoria, Quinta 
Turma, j. em 23/6/2015, por unanimidade, DJ de 29/6/2015) – (grifei).

Por fim, ao contrário do alegado pela defesa, a prisão do recorrente não 

ofende os princípios da proporcionalidade ou da homogeneidade, tendo em vista que o fato de 

o réu ser primário e não possuir maus antecedentes não lhe garante a aplicação da pena 

mínima cominada aos delitos a ele imputados. Além disso, a garantia à ordem pública não 

pode ser abalada diante de mera suposição referente ao regime prisional a ser eventualmente 

aplicado.

Diante disso, nego provimento ao recurso ordinário.
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É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0310305-3 RHC    78.744 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  06144007420168130000  10000160614400001

EM MESA JULGADO: 21/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : THIAGO HENRIQUE DA SILVA ANACLETO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU    : GABRIEL FERREIRA DO PRADO JUNIOR 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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